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 1. APRESENTAÇÃO 

 

Em cumprimento ao disposto nos artigos 75 a 80 da Lei nº 4.320/64, em 

consonância com o artigo 74 da Constituição Federal e o artigo 59 da Lei 

Complementar nº 101/2000, bem como em atendimento às determinações da 

Resolução TC 206/2001, alterada pela Resolução TC 226/2004 do TCE/SE, 

apresentamos o Relatório elaborado pela Unidade de Controle Interno referente ao 

Terceiro Trimestre de 2025, sobre as Contas da Prefeitura Municipal de Pirambu. 

A Controladoria Geral do Município de Pirambu elaborou e, neste momento, 

encaminha para vossa apreciação e conhecimento, com posterior envio ao TCE/SE, o 

Relatório Trimestral do Controle Interno, contendo a análise de diversos aspectos das 

atividades administrativas e orçamentárias realizadas ao longo do trimestre em 

referência. 

As informações constantes neste Relatório Trimestral foram organizadas de 

modo a atender simultaneamente ao público interno e externo, respeitando o Princípio 

da Transparência previsto em lei. 

A documentação apresentada decorre da execução orçamentária referente ao 3º 

Trimestre de 2025, devidamente acompanhada pela Unidade de Controle Interno. Esta 

documentação gerou os Relatórios Contábeis e os Demonstrativos de Receitas e 

Despesas, os quais foram analisados, revisados e assinados pelo contador 

responsável, com base nos exames efetuados e nas informações obtidas no curso 

regular dos trabalhos. 

Assim, este relatório expõe os fatores que influenciaram o comportamento 

contábil, financeiro, orçamentário, operacional e patrimonial do Poder Executivo deste 

município. 

 

 1.1 Da Composição da Unidade de Controle Interno Municipal 

 

Inicialmente, pode-se destacar, que a Unidade de Controle Interno deste 

Município foi instituída através da Lei Municipal nº 21/2001 de 18 de dezembro de 

2001, revogada pela Lei Municipal nº 11/2004 de 23 de agosto de 2004 e alterada 
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pelas Leis Municipal nº 109/2015 de 13 de março de 2015 e Lei Municipal nº 031/2023 

de 02 de março de 2023. 

A Unidade de Controle Interno do município atuou nas fases de planejamento, 

execução dos trabalhos e elaboração do relatório, com a seguinte composição: 

Nome 
Matrícula e/ou 

CPF 
Cargo/Função 

Katia Sirlene Cardoso dos Santos 391.XXX.XXX-20 
Secretária Municipal de Controle 

Interno 

 

2. INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES 

 

UNIDADE JURISDICIONADA 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAMBU 

FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E DO 

TRABALHO 

PERÍODO Julho, Agosto e setembro 

EXERCÍCIO 2025 

NATUREZA 
RELATÓRIO TERCEIRO TRIMESTRE DO CONTROLE 

INTERNO 

 

 2.1 Do Gestor e demais responsáveis 

 

A gestão da Prefeitura de Pirambu estão sob governo do Sr.º GUILHERME 

JULLIUS ZACARIAS DE MELO – Prefeito e seus principais Secretários 

Governamentais de Gestão, cujos dados são os seguintes: 

Nome Matrícula e/ou CPF Cargo/Função 

Guilherme Jullius Zacarias De Melo 939.XXX.XXX-34 Prefeito Municipal 

Severino Felipe De Melo Moreira 050.XXX.XXX-40 Secretário de Finanças  

Geniro Dos Santos 126.XXX.XXX-15 Secretário de Administração 

Acácia Dias Da Cruz Ribeiro    590.XXX.XXX-91 Secretária de Educação 

Ivamilton Nascimento Santos 017.XXX.XXX-07 Secretário de Saúde 

Flávia Do Nascimento Nunes    829.XXX.XXX-87 Secretária de Assistência Social 

Flávio Dos Santos    584.XXX.XXX-00 Secretário de Transporte 
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Alais Dos Santos 025.XXX.XXX-90 Secretária de Obras 

Abdias Matheus Rodrigues 060.XXX.XXX-47 Procurador Municipal 

Fabrício Muniz Dos Santos 000.XXX.XXX-10 Secretário de Meio Ambiente e 

Recursos Hídricos 

Ivan Biriba Dória 311.XXX.XXX-87 Secretário de Agricultura 

Miguel Porto Pires 219.XXX.XXX-15 Secretário de Pesca 

José de Oliveira 150.XXX.XXX-82 Secretário de Projetos e Urbanismo 

Luiz Teles da Silva 992.XXX.XXX-87 Secretário de Cultura 

Laelcio Rodrigues dos Santos Filho 060.XXX.XXX-96 Secretário de Esportes e Lazer 

Jéssica Santos Feitosa 054.XXX.XXX-95 Secretário de Comunicação 

Alfredo Souza Santos Filho 153.XXX.XXX-15 Secretário de Gabinete 

 

3. DO RELATÓRIO 

 

A Resolução TC 206/2001, alterada pela Resolução TC 226/2004 do Tribunal de 

Contas do Estado de Sergipe – TCE/SE, a Corte de Contas a qual está jurisdicionado a 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIRAMBU-SE, que “Dispõe sobre a implantação do 

Sistema de Controle Interno no âmbito dos Poderes Legislativo, Executivo e 

Judiciário, nos termos dos arts. 31, 70 e 74 da Constituição Federal, 67 e 72 da 

Constituição Estadual e demais normas legais, e dá providências correlatas”, 

conforme o inciso I, do Parágrafo Único do seu Art. 2º: 

 

“I – Organizar e executar, por iniciativa própria ou por determinação do 

Tribunal de Contas, programação trimestral de auditoria contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, nas unidades 

administrativas sob seu controle, enviando ao Tribunal os respectivos 

relatórios 30 (trinta) dias após o encerramento de cada 

trimestre.” (Redação dada pela Resolução nº 226 de 12 de fevereiro de 

2004)” 

 

Considerando o universo a que se referem os pontos de controle apontados 

neste relatório, os procedimentos foram realizados por amostragem. 

http://antigo.tce.se.gov.br/sgw/resolucao.ler.php?r=226/2004
http://antigo.tce.se.gov.br/sgw/resolucao.ler.php?r=226/2004
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4. DOS INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO: PLANO PLURIANUAL - PPA, LEI 
DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS – LDO E LEI ORÇAMENTÁRIA ANUAL – 
LOA 

 

 

4.1 Do Plano Plurianual (PPA 2022/2025) 

 

O Plano Plurianual do Município para o quadriênio 2022/2025 foi aprovado pela 

Lei Municipal n° 19 de 30/11/2021. 

O Plano Plurianual – PPA foi utilizado como um instrumento de planejamento 

estratégico das ações deste governo, orientando inclusive a elaboração da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias – LDO e da Lei Orçamentária Anual – LOA.  

 

4.2 Da Lei de Diretrizes Orçamentárias – LDO 

 

A Lei de Diretrizes Orçamentárias do exercício de 2024 foi aprovada através da 

Lei Municipal n° 81 de 10/05/2024, publicada em 24/05/2024, e encontra-se compatível 

com as disposições constantes no Plano Plurianual. 

 

4.3 Da Lei Orçamentária Anual – LOA 

 

A Lei Orçamentária Anual, aprovada pela Lei Municipal n° 100 de 31/10/2024, 

publicada em 01/11/2024 estimou a receita e fixou a despesa em R$ 61.500.000,00 

(sessenta e um milhões e quinhentos reais). 
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5. ANÁLISE DA EXECUÇÃO ORÇAMENTÁRIA, FINANCEIRA E PATRIMONIAL 

 

A análise da regularidade das demonstrações contábeis é um processo 

detalhado que envolve a verificação de vários elementos do Balanço Orçamentário, 

Financeiro e Patrimonial para assegurar que as informações apresentadas refletem a 

verdadeira situação financeira do município no período auditado.  

 

5.1 Das Alterações Orçamentárias 

 

Os créditos adicionais são instrumentos de ajuste orçamentário para autorização 

de despesas não computadas ou insuficientemente dotadas na lei orçamentária. 

Podendo ser classificados como suplementares, especiais ou extraordinários. 

O crédito adicional suplementar é destinado ao reforço de dotação orçamentária 

já existente no orçamento, autorizado por lei e aberto por decreto do Executivo. Tal 

autorização pode constar da própria Lei Orçamentária Anual – LOA. 

O crédito adicional especial é destinado a incluir despesas no orçamento para as 

quais não haja dotação orçamentária específica, autorizado por lei. 

O crédito adicional extraordinário é destinado a despesas urgentes e 

imprevisíveis, em caso de guerra ou calamidade pública. 
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Até o mês de setembro, foram realizadas alterações orçamentárias conforme 

Leis Autorizativas nº 100/2024 e nº 113/2025, devidamente publicadas e executadas 

em observância ao disposto no art. 43 da Lei Federal nº 4.320/1964 e às normas 

complementares de contabilidade pública. 

As modificações ocorreram por meio da abertura de créditos suplementares e 

da alteração do Quadro de Detalhamento da Despesa (QDD), com o objetivo de 

adequar as dotações orçamentárias às necessidades da execução financeira e das 

ações governamentais. 

A alteração do QDD, amparada pela Lei nº 113/2025, publicada em 19/09/2025, 

totalizou R$ 96.000,00, representando ajustes internos entre elementos de despesa, 

sem impacto no montante global do orçamento. 

Quanto aos créditos suplementares, autorizados pela Lei nº 100/2024, 

publicada em 01/11/2024, o valor total foi de R$ 48.456.024,21, distribuído conforme as 

seguintes fontes de financiamento: 

• Anulação de dotações orçamentárias: R$ 36.160.848,38 

• Excesso de arrecadação: R$ 3.000.000,00 

• Superávit financeiro do exercício anterior: R$ 9.295.175,83 

Esses recursos foram utilizados para reforço de dotações já existentes, 

garantindo a continuidade de programas, projetos e atividades prioritárias da 

Administração Municipal, sem comprometer o equilíbrio fiscal e financeiro do 

orçamento. 

O valor total das alterações orçamentárias realizadas até o período 

alcançou R$ 48.552.024,21, refletindo a necessidade de ajustes técnicos para adequar 

a execução orçamentária às variações de receita e às demandas operacionais. 
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As alterações foram devidamente registradas nos sistemas contábeis oficiais, 

em conformidade com os princípios da legalidade, transparência e responsabilidade na 

gestão fiscal, previstos na Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade 

Fiscal). 

Assim sendo, ao analisar a legislação municipal que regulamenta a matéria e a 

Listagem de Créditos Adicionais constante no Resumo das Alterações Orçamentárias, 

emitido pelo Sistema de Contabilidade da Prefeitura Municipal de Pirambu, restou 

evidenciado que não houve no período auditado abertura de crédito adicional 

suplementar sem prévia autorização legislativa e sem indicação dos recursos 

correspondentes, conforme permissão contida na LOA 2025. 

 

 5.2 Da Receita  

 

Conforme a Lei n° 4320/1964, Receita Pública “é o montante total (impostos, 

taxas, contribuições e outras fontes de recursos) em dinheiro recolhido pelo Tesouro 

Nacional, incorporado ao patrimônio do Estado, que serve para custear as despesas 

públicas e as necessidades de investimentos públicos. São classificadas em Receitas 

Correntes e Receitas de Capital”.  

Receitas Correntes aumentam o patrimônio não duradouro do Estado, isto é, que 

se esgotam dentro do período anual. Já as Receitas de Capital alteram o patrimônio 

duradouro do Estado. 

Em atendimento às diretrizes de transparência e responsabilidade fiscal, 

apresenta-se a seguir a análise comparativa entre a receita prevista e a receita 

efetivamente arrecadada no Município de Pirambu, referente ao terceiro trimestre do 

exercício financeiro de 2025. 
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Receita Orçada x Arrecadada – Exercício até: SETEMBRO/2025 – Anexo 10 da Lei 4.320/64 

Especificação Previsão (R$) Arrecadação (R$) Diferença (R$) 

Receitas Correntes 65.136.251,00 48.215.174,78 -16.921.076,22 

Receitas de Capital 1.121.125,00 0,00 -1.121.125,00 

Dedução FUNDEB -4.757.376,00 -3.452.721,75 1.304.654,25 

Restituição de Receita 0,00 -12.863,90 -12.863,90 

Total Geral 61.500.000,00 44.749.589,13 -16.750.410,87 

Fonte: Contabilis    

 

O demonstrativo de Receita Orçada x Arrecadada tem por finalidade evidenciar 

o comportamento da execução orçamentária das receitas municipais no exercício em 

referência, comparando os valores previstos na Lei Orçamentária Anual (LOA) com os 

efetivamente arrecadados até o período, em conformidade com o disposto no Anexo 10 

da Lei Federal nº 4.320/1964. 

Até o mês de setembro, o Município de Pirambu apresentou uma arrecadação 

no montante de R$ 44.749.589,13, o que representa 72,7% da previsão anual, 

percentual compatível com o período de nove meses da execução orçamentária. 

As receitas correntes totalizaram R$ 48.215.174,78, frente a uma previsão de 

R$ 65.136.251,00, apresentando diferença de R$ 16.921.076,22. O desempenho 

corresponde a aproximadamente 74% da meta anual, resultado considerado 

satisfatório. 

As receitas de capital, estimadas em R$ 1.121.125,00, não apresentaram 

arrecadação até setembro, o que reflete o atraso na execução de convênios e 

transferências de capital previstas. 

No tocante à dedução do FUNDEB, o valor previsto foi de R$ 4.757.376,00, 

sendo deduzidos até o período R$ 3.452.721,75, resultando em diferença positiva de 

R$ 1.304.654,25, compatível com a variação proporcional da arrecadação das receitas 

vinculadas. 

Foi registrada ainda restituição de receitas no valor de R$ 12.863,90, 

referente a devoluções de valores arrecadados indevidamente, sem impacto relevante 

sobre o total da arrecadação. 

Assim, o resultado consolidado demonstra equilíbrio na execução orçamentária das 

receitas, mantendo-se dentro dos parâmetros esperados para o período analisado. As 

variações observadas são justificadas pela sazonalidade das arrecadações e pela 

natureza das fontes de recursos. 
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A execução das receitas até o 3º trimestre de 2025 evidencia aderência às metas 

fiscais estabelecidas, em observância aos princípios da legalidade, transparência e 

responsabilidade na gestão fiscal, conforme preceitua a Lei Complementar nº 

101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

 5.2 Das Despesas 

 

De acordo com a Lei 4.320/1964, as despesas públicas são categorizadas em 

Despesas Correntes e Despesas de Capital.  

As Despesas Correntes referem-se aos gastos necessários para a manutenção 

das operações do órgão público, incluindo salários, encargos sociais, juros da dívida, 

materiais de consumo, serviços contratados, entre outros custos operacionais.  

Por outro lado, as Despesas de Capital estão relacionadas aos investimentos 

que visam a expansão ou melhoria dos serviços oferecidos, como a compra de 

equipamentos duráveis, construção de infraestruturas e amortização da dívida pública. 

Essa classificação é essencial para a gestão eficiente dos recursos e para o 

planejamento orçamentário do setor público. 
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A despesa total autorizada até o período foi de R$ 73.795.175,83, enquanto a 

despesa realizada atingiu R$ 71.269.609,53, correspondendo a 96,6% de execução 

orçamentária. 

As Despesas Correntes totalizaram R$ 68.696.741,01 autorizadas e R$ 

66.703.759,95 realizadas (97,1% de execução), destacando-se: 

• Pessoal e Encargos Sociais: R$ 42.864.470,93 autorizados e R$ 

42.557.006,39 realizados (99,3%); 

• Outras Despesas Correntes: R$ 25.831.270,08 autorizadas e R$ 

24.146.753,56 realizadas (93,5%). 

As Despesas de Capital somaram R$ 5.093.434,82 autorizadas e R$ 

4.565.849,58 realizadas (89,7%), compreendendo investimentos em obras, instalações 

e aquisição de equipamentos e material permanente. 

A Reserva de Contingência, fixada em R$ 5.000,00, não foi utilizada até o 

período, permanecendo integral. 



 
ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 
 

13 

Praça Nossa Senhora de Lourdes, 16, centro – Pirambu/SE – CEP: 49.190-000. 

A execução orçamentária evidencia adequado equilíbrio entre receita e 

despesa, mantendo conformidade com as metas fiscais estabelecidas na LDO e com 

os princípios da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

 5.3 Balanço Orçamentário – Consolidado 

 

Por meio do Balanço Orçamentário podemos observar a capacidade de 

planejamento, uma vez que o mesmo demonstra as receitas e as despesas previstas, 

em confronto com as realizadas, bem como fornece condições para verificar de forma 

global, o desempenho neste 3º trimestre.  
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O Balanço Orçamentário demonstra a execução das receitas e despesas do 

Município de Pirambu, em conformidade com o art. 102 da Lei Federal nº 4.320/1964. 

As receitas orçamentárias apresentaram previsão atualizada de R$ 

61.500.000,00 e arrecadação de R$ 44.749.589,13, correspondente a 72,7% da 

previsão anual. As receitas correntes foram o principal grupo arrecadado, 

destacando-se as transferências correntes. As receitas de capital não tiveram 

execução até o período. 

As despesas orçamentárias totalizaram R$ 73.795.175,83 de dotação 

atualizada e R$ 71.269.609,53 de execução (96,6%). As despesas correntes 

representaram R$ 66.703.759,95 e as de capital R$ 4.565.849,58, com foco em 

investimentos e manutenção das ações governamentais. 

O resultado orçamentário evidencia equilíbrio fiscal, com uso do superávit 

financeiro de R$ 9.295.175,83 do exercício anterior para cobertura de créditos 

adicionais. 

Foram realizadas alterações orçamentárias no total de R$ 48.552.024,21, 

provenientes de anulação de dotações, excesso de arrecadação e superávit 

financeiro, conforme Leis Autorizativas nº 100/2024 e nº 113/2025. 
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A execução até o 3º trimestre de 2025 demonstra regularidade, equilíbrio e 

responsabilidade fiscal, atendendo aos princípios da Lei Complementar nº 101/2000 

(Lei de Responsabilidade Fiscal). 

 

 5.4 Balanço Financeiro 

 

O Balanço Financeiro do Município de Pirambu, elaborado em conformidade 

com o art. 103 da Lei Federal nº 4.320/1964, evidencia a movimentação dos ingressos 

e dispêndios financeiros realizados até o mês de setembro de 2025, demonstrando o 

fluxo de caixa e a situação financeira do exercício. 
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Os ingressos financeiros totalizaram R$ 106.592.387,26, compostos por receita 

orçamentária de R$ 44.749.589,13, transferências financeiras recebidas de R$ 

8.604.083,56, recebimentos extraorçamentários de R$ 28.279.967,47 e saldo do 

exercício anterior de R$ 24.958.747,10. As receitas correntes representaram a 

principal fonte de ingresso, destacando-se as transferências da União e do Estado, 

com maior participação dos recursos vinculados à educação, saúde e assistência 

social. 

Os dispêndios financeiros alcançaram igualmente o total de R$ 106.592.387,26, 

distribuídos em despesas orçamentárias no valor de R$ 71.269.609,53, 

transferências financeiras concedidas de R$ 8.604.083,56, pagamentos 

extraorçamentários de R$ 6.812.332,73 e saldo de caixa para o exercício seguinte 

de R$ 19.906.361,44. 

O resultado financeiro do período demonstra equilíbrio entre ingressos e 

dispêndios, com redução do saldo de caixa em R$ 5.052.385,66 em relação ao 
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exercício anterior, reflexo do ritmo normal de execução das despesas em comparação 

à arrecadação. Apesar da redução, o Município mantém disponibilidade financeira 

suficiente para honrar suas obrigações e dar continuidade à execução orçamentária, 

sem comprometer a liquidez fiscal. 

A análise das fontes de recursos evidencia predominância de receitas 

vinculadas (R$ 26,8 milhões), destinadas principalmente às políticas de educação e 

saúde, e recursos não vinculados (R$ 17,9 milhões), representando 40% do total 

arrecadado. Essa estrutura confirma o atendimento das vinculações constitucionais e 

legais de aplicação mínima em áreas essenciais. 

Conclui-se que o Balanço Financeiro até setembro de 2025 demonstra 

equilíbrio nas contas públicas, regularidade na movimentação de recursos e 

aderência aos princípios da legalidade, transparência e responsabilidade fiscal, 

conforme a Lei nº 4.320/1964 e a Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de 

Responsabilidade Fiscal). 

 

 5.5 Balanço Patrimonial 

 

O Balanço Patrimonial do Município de Pirambu, elaborado conforme o disposto 

no art. 105 da Lei Federal nº 4.320/1964, apresenta a posição patrimonial, financeira e 

contábil do ente público até o mês de setembro de 2025, evidenciando a composição 

dos ativos, passivos e do patrimônio líquido. 

. 
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O conjunto dos dados demonstra estabilidade patrimonial, com manutenção 

de ativos suficientes para cobrir as obrigações de curto prazo e incremento do 

imobilizado municipal, em conformidade com as normas contábeis aplicadas ao setor 

público. 

Conclui-se que o Balanço Patrimonial até setembro de 2025 reflete equilíbrio 

técnico-contábil e gestão fiscal responsável, atendendo aos princípios da Lei nº 

4.320/1964 e da Lei Complementar nº 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal), 

com regularidade na movimentação patrimonial e transparência na composição dos 

saldos contábeis. 

 

6. LIMITES CONSTITUCIONAIS E LEGAIS 

 

A avaliação do cumprimento das obrigações financeiras municipais é 

regida pela Constituição Federal, pela Lei de Responsabilidade Fiscal e pela Lei 

4.320/1964. Esta análise é um componente crucial do processo de verificação da 

integridade das contas públicas. 
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 6.1 Limites da despesa com pessoal 

 

O Artigo 19° da Lei Complementar n° 101/2000, conhecida como Lei de 

Responsabilidade Fiscal, estabelece em seu Inciso III que, conforme o artigo 169 da 

Constituição, o total de gastos com pessoal pelos municípios, em cada período de 

apuração, não deve ultrapassar 60% da receita corrente líquida. Esta receita corrente 

líquida é calculada após a exclusão das despesas listadas no §1°, incisos I a VI e 

alíneas a, b e c. Do total permitido de 60%, 54% é destinado ao Poder Executivo e 6% 

ao Poder Legislativo. 

 

 

O Relatório de Gestão Fiscal referente ao 2º quadrimestre de 2025 demonstra 

que a Despesa Total com Pessoal do Poder Executivo Municipal de Pirambu atingiu 

R$ 37.025.414,91, representando 59,98% da Receita Corrente Líquida de R$ 

61.732.694,58. O índice encontra-se acima do limite máximo de 54% fixado pela Lei 

Complementar nº 101/2000 (LRF). 



 
ESTADO DE SERGIPE 

SECRETARIA DE CONTROLE INTERNO 
 

24 

Praça Nossa Senhora de Lourdes, 16, centro – Pirambu/SE – CEP: 49.190-000. 

Recomenda-se que o Município adote medidas imediatas de contenção e 

readequação da folha de pagamento, buscando o restabelecimento do equilíbrio 

fiscal e o retorno ao limite legal dentro do prazo de dois quadrimestres 

subsequentes, conforme determina a legislação fiscal vigente. 

 

 6.2 Ações para manutenção do desenvolvimento do ensino – MDE 

 

No Brasil, a Constituição Federal estabelece que um percentual mínimo da 

receita resultante de impostos e transferências deve ser aplicado na manutenção e 

desenvolvimento do ensino. Especificamente, os municípios devem destinar pelo 

menos 25% de sua receita para essa finalidade. Esse índice é obrigatório e visa 

assegurar o financiamento adequado da educação pública, garantindo assim o acesso 

e a qualidade do ensino. 

Esses dispositivos legais são fundamentais para assegurar que a educação seja 

tratada como prioridade no planejamento e na execução dos orçamentos públicos em 

todos os níveis de governo, contribuindo para o desenvolvimento social e econômico 

do país. 

 

 

 

 

https://todospelaeducacao.org.br/noticias/municipios-devem-gastar-no-minimo-25-dos-seus-orcamentos-com-educacao/
https://todospelaeducacao.org.br/noticias/municipios-devem-gastar-no-minimo-25-dos-seus-orcamentos-com-educacao/
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O Relatório Resumido da Execução Orçamentária referente ao bimestre julho–

agosto de 2025 demonstra que o Município de Pirambu aplicou o montante de R$ 

5.402.177,55 em Manutenção e Desenvolvimento do Ensino (MDE), 

correspondendo a 28,84% da receita resultante de impostos, valor superior ao limite 

mínimo constitucional de 25%, estabelecido pelo art. 212 da Constituição Federal. 

Conclui-se que o Município de Pirambu cumpre integralmente o limite 

constitucional de aplicação mínima em educação, mantendo a execução das despesas 

de MDE em conformidade com as normas da Lei nº 4.320/1964 e da Lei 

Complementar nº 101/2000 (LRF). 
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 6.3 Aplicação dos recursos do FUNDEB – Fundo de Manutenção e 
Desenvolvimento do Ensino Fundamental 

 

 

 

No que se refere especificamente ao Fundeb, o Município de Pirambu atendeu 

plenamente à exigência de aplicar no mínimo 70% dos recursos na remuneração dos 

profissionais da educação básica em efetivo exercício. Conforme demonstrado, o 

percentual aplicado alcançou 99,89% das despesas com esses profissionais, 

superando com folga o limite mínimo exigido pela legislação. Este resultado demonstra 

o comprometimento da gestão municipal em direcionar os recursos do Fundeb 

prioritariamente para a valorização dos profissionais da educação, conforme previsto 

no artigo 212-A da Constituição Federal. 

Conclui-se que o Município cumpre integralmente as determinações 

constitucionais e legais quanto à destinação, aplicação e execução dos recursos do 

FUNDEB, observando os princípios da transparência, legalidade e responsabilidade 

na gestão fiscal e educacional. 
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 6.4 Ações em serviços públicos de saúde 

 

A Emenda Constitucional nº 29, de 13 de setembro de 2000, definiu o limite a 

ser aplicado nas ações e serviços públicos de saúde deverão ser equivalentes a, no 

mínimo, 15% (quinze por cento) do produto da arrecadação dos impostos e 

transferências, a partir do exercício de 2004.  

 

 

Na apuração do cumprimento do limite constitucional mínimo para a saúde, que 

exige a aplicação de 15% da receita resultante de impostos e transferências 

constitucionais, o Município de Pirambu alcançou um percentual aplicado de 25,02%. 

Esse resultado indica que, até o quarto bimestre, o município superou o mínimo 

exigido, demonstrando um compromisso efetivo com o financiamento das políticas 

públicas de saúde, conforme previsto na Lei Complementar nº 141/2012. 
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 6.5 Subsídios 
 

Os subsídios mensais das principais autoridades do Poder Executivo Municipal 

— Prefeito, Vice-Prefeito, Procurador Geral e Secretários — foram estabelecidos por 

meio da Lei nº 96, de 04 de julho de 2024, que fixou os valores para a atual legislatura. 

Conforme demonstrado na tabela abaixo, os valores fixados pela legislação estão 

sendo rigorosamente observados, não havendo diferença entre os montantes 

estabelecidos e os efetivamente recebidos: 

 

Cargo Valor Fixado Valor Recebido 

Prefeito R$ 26.405,12 R$ 26.405,12 

Vice-Prefeito R$ 17.603,41 R$ 17.603,41 

Procurador Geral R$ 6.601,28 R$ 6.601,28 

Secretários R$ 6.601,28 R$ 6.601,28 

 
 
 A fixação desses subsídios está em conformidade com o que determina a 

Constituição Federal e a Lei Orgânica Municipal, que atribuem à Câmara Municipal a 

competência para definir os valores a serem pagos aos agentes políticos da 

administração direta, observando os princípios da legalidade, moralidade, publicidade e 

economicidade. 

 Destaca-se ainda que todos os valores pagos correspondem fielmente aos 

montantes estabelecidos em lei, sem registros de pagamentos indevidos, 

complementações ou acréscimos fora do previsto legalmente, o que evidencia o 

respeito à norma legal e à transparência da gestão pública. Essa conduta reforça o 

compromisso da administração municipal com a legalidade, a responsabilidade fiscal e 

o controle dos gastos públicos. 

 

 

 6.6 Duodécimo do Poder Legislativo 
 

 Nos termos do art. 168 da Constituição Federal, os recursos orçamentários 

devidos ao Poder Legislativo Municipal, a título de duodécimos, devem ser repassados 

até o dia 20 de cada mês, de forma obrigatória, regular e tempestiva. 

Os repasses à Câmara Municipal de Pirambu, até o terceiro trimestre de 2025, 

foram realizados em sua totalidade e dentro do prazo constitucional. 
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7. DIÁRIAS 
 

O pagamento das diárias foi realizado conforme os critérios estabelecidos nos 

Decretos Municipais nº 03/2022 e 112/2025. Todas informações referentes às diárias 

estão devidamente publicadas no Portal da Transparência, em conformidade com as 

exigências legais de publicidade e controle social. 

 

 

8. PORTAL DA TRANSPARÊNCIA 
 

O Portal da Transparência do Município de Pirambu mantém-se ativo e 

atualizado, assegurando à sociedade o acesso público às informações sobre a 

execução orçamentária, financeira e patrimonial, em atendimento ao disposto na 

Lei Complementar nº 131/2009, na Lei nº 12.527/2011 (Lei de Acesso à 

Informação) e nas normas do Tribunal de Contas do Estado de Sergipe. Por meio 

do portal, são disponibilizados dados relativos a receitas, despesas, licitações, 

contratos, convênios, folha de pagamento e relatórios fiscais, permitindo o 

acompanhamento em tempo real das ações administrativas e a ampliação da 

transparência e do controle social sobre a gestão dos recursos públicos municipais.  
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9. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A Lei Orçamentária Anual – LOA Lei Municipal nº 100 de 31/10/2024, contém os 

programas e ações que estão previstos na LDO Lei Municipal n° 81 de 10/05/2024 e no 

PPA Lei Municipal n° 19 de 30/11/2021. 

As alterações orçamentárias ocorridas através de créditos adicionais no 3º 

Trimestre guardaram conformidade com os limites estipulados na Lei Orçamentária 

Anual e todas possuem autorização legislativa não infringindo o art. 167, Inciso V da 

Constituição Federal.  

O Município de Pirambu cumpriu as exigências legais quanto à aplicação mínima 

de recursos em educação, esses dados reforçam que a gestão municipal, até o final do 

primeiro semestre, está promovendo a manutenção da infraestrutura escolar, 

pagamento dos profissionais da educação, aquisição de materiais e custeio das 

unidades educacionais com regularidade. 

Em relação aos índices da saúde, conclui-se, portanto, que o Município de 

Pirambu tem cumprido de forma satisfatória sua obrigação constitucional de 

investimento mínimo em saúde. Esse desempenho evidencia não apenas o 

atendimento ao que determina a Lei Complementar nº 141/2012, mas também o 

compromisso da gestão municipal com a promoção e o fortalecimento das ações e 

serviços públicos de saúde. 

Quanto ao cumprimento dos subsídios restou constatado o seu atendimento 

legal. 

 

10. CONCLUSÃO 

 

 Procuramos, no presente RELATÓRIO, enfocar os principais aspectos legais 

quanto à execução orçamentária, financeiras e patrimoniais, considerando os 

apontamentos e recomendações no presente relatório, opinamos pela regularidade, 

dos atos praticados e colocamo-nos à disposição desse Egrégio Tribunal de Contas 

para quaisquer outros esclarecimentos que se fizerem necessárias. 
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 É o Relatório.   

           Pirambu/SE, 30 de outubro de 2025. 

   

 

 

KATIA SIRLENE CARDOSO DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Controle Interno 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Atesto que tomei conhecimento das conclusões do Relatório emitido pelo Controle 

Interno sobre a programação trimestral de auditoria contábil, financeira, orçamentária, 

operacional e patrimonial, nas unidades administrativas da Prefeitura Municipal de 

Pirambu no 3º Trimestre de 2025. 

 

Pirambu/SE, 30 de outubro de 2025. 

 
 

 

 

 

Guilherme Jullius Zacarias de Melo 

Prefeito Municipal 
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C E R T I D Ã O 
 

 

 

 

Certifico para os devidos fins que, o relatório de Controle Interno, 

relativo ao terceiro trimestre de 2025, foi emitido obedecendo todos os parâmetros da 

Contabilidade Pública, em conformidade com a legislação vigente, que rege a matéria, 

especialmente a Lei Federal nº. 101/00 – Lei de Responsabilidade Fiscal. 

 

 

 

           Pirambu/SE, 30 de outubro de 2025. 

   

 

 

KATIA SIRLENE CARDOSO DOS SANTOS 
Secretária Municipal de Controle Interno 

 


